
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2840300 - SP (2025/0020579-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : M.C.MONTEIRO INSTALACOES 
AGRAVANTE : D. SABINO INFORMACOES 
ADVOGADOS : HELY FELIPPE - SP013772

JULIO CESAR FRAILE - SP266143
RODRIGO BASTOS FELIPPE - SP150590

AGRAVADO : ARNEG BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO PEIXOTO GUIMARÃES - SP134031

ANDRÉA BUENO MARIZ - SP114776
JOSÉ DE SOUZA LIMA NETO - SP231610

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL.  AUSÊNCIA  DE
REGISTRO  NO  CONSELHO  REGIONAL.  LEI  4.886/1965.
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  211  E  83/STJ. AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. A falta de apreciação, pelo Tribunal de origem, do conteúdo normativo de
dispositivo  federal,  mesmo após  embargos  de  declaração,  sem alegação de
violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, impede o conhecimento do
recurso  especial  por  ausência  de  prequestionamento,  incidindo  a  Súmula
211/STJ.
2. A ausência de registro do representante comercial no Conselho Regional de
Representantes Comerciais afasta a aplicação da Lei  4.886/1965, devendo a
relação de representação comercial ser regida pelas normas gerais do Código
Civil.
3.  Estando  o  acórdão  recorrido  em  conformidade  com  a  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, aplica-se a Súmula  83/STJ para
obstar o conhecimento do recurso especial.
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Documento eletrônico VDA57108057 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/05/2026 21:19:10
Publicação no DJEN/CNJ de 01/06/2026. Código de Controle do Documento: fedb195e-37be-439a-98c3-93c95b93ddc1



Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : M.C.MONTEIRO INSTALACOES
AGRAVANTE : D. SABINO INFORMACOES
ADVOGADOS : HELY FELIPPE - SP013772

JULIO CESAR FRAILE - SP266143
RODRIGO BASTOS FELIPPE - SP150590

AGRAVADO : ARNEG BRASIL LTDA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO PEIXOTO GUIMARÃES - SP134031

ANDRÉA BUENO MARIZ - SP114776
JOSÉ DE SOUZA LIMA NETO - SP231610

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. AUSÊNCIA DE
REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL. . LEI 4.886/1965
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211 E  AGRAVO EM83/STJ.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. A falta de apreciação, pelo Tribunal de origem, do conteúdo normativo de
dispositivo federal, mesmo após embargos de declaração, sem alegação de
violação ao  do Código de Processo Civil, impede o conhecimento art. 1.022
do recurso especial por ausência de prequestionamento, incidindo a

.Súmula 211/STJ
2. A ausência de registro do representante comercial no Conselho Regional de
Representantes Comerciais afasta a aplicação da , devendo a Lei 4.886/1965
relação de representação comercial ser regida pelas normas gerais do Código
Civil.
3. Estando o acórdão recorrido em conformidade com a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, aplica-se a  para Súmula 83/STJ
obstar o conhecimento do recurso especial.
4. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por M. C. MONTEIRO
INSTALAÇÕES e OUTRA contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no

 alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg.art. 105, inciso III,
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
“AÇÃO ORDINÁRIA Representação comercial Pretensão das autoras de
condenar a ré ao pagamento da indenização e do pré-aviso previstos nos
artigos 27, alínea j, e 34 da Lei n°  respectivamente Decisão4.886/1965,
parcial de mérito que julgou improcedentes os pedidos formulados pelas
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autoras Insurgência das requerentes Descabimento A ausência de registro do
representante comercial no Conselho Regional de Representantes Comerciais
afasta a incidência do regime jurídico previsto na Lei n°  o que4.886/1965,
inclui a indenização e o pré-aviso pretendido pelas autoras Relação jurídica
sujeita à disciplina geral do Código Civil Precedentes deste E. Tribunal de
Justiça e do Superior Tribunal de Justiça Decisão mantida RECURSO NÃO
PROVIDO.” (e-STJ, fl. 57)

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. ).79/91
Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

da legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  do Código de Processo Civil, pois o Juízo teria considerado fato novo art. 493

(ausência de registro profissional) para afastar direitos da  sem oportunizar prévia Lei 4.886/1965
manifestação das partes, em afronta ao parágrafo único, o que configuraria cerceamento do
contraditório.

(ii) arts. 27, “j”, e 34 da , pois a indenização por rescisão e o aviso Lei 4.886/1965
prévio seriam devidos independentemente de registro no conselho profissional, de modo que o
afastamento desses dispositivos teria sido ilegal.

(iii) arts. 32 e 36, “a”, “b” e “d”, da , pois haveria direito ao Lei 4.886/1965
recebimento integral das comissões e a rescisão teria ocorrido por culpa da representada, de
forma a amparar a condenação nas verbas pleiteadas.

(iv) º, incisos II, XIII e XX, da Constituição Federal, pois a exigência de art. 5
registro para fruição dos direitos da  teria violado a legalidade, a liberdade de Lei 4.886/1965
exercício profissional e a vedação à obrigatoriedade de associação.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).124/135
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
De início, cumpre destacar que não se admite apreciação, nesta instância

excepcional, de matéria constitucional, ainda que seja a título de prequestionamento objetivando
a interposição de recurso extraordinário.

Quanto à violação do  do Código de Processo Civil, pois o Juízo teria art. 493
considerado fato novo (ausência de registro profissional) para afastar direitos da Lei 4.886/1965
sem oportunizar prévia manifestação das partes, em afronta ao parágrafo único, o que
configuraria cerceamento do contraditório, tem-se que o conteúdo normativo dos dispositivos
invocados no apelo nobre não foi apreciado pelo Tribunal  ainda que a parte ora recorrente a quo,
tenha oposto embargos de declaração a fim de sanar eventual irregularidade.

Ressalte-se que esta eg. Corte de Justiça consagra orientação no sentido da
necessidade de prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, não sendo
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suficiente a simples invocação da matéria na petição de embargos de declaração. Caberia à
recorrente, na hipótese, alegar violação ao  do Código de Processo Civil, providência, art. 1.022
todavia, da qual não se desincumbiu.

Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, na espécie, a
Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: 

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E MATERIAIS POR ERRO MÉDICO COM PEDIDO DE
TUTELA ANTECIPADA. LEGITIMIDADE PASSIVA. RECONHECIMENTO
EM SEDE DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECLUSÃO.
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 283/STF
OFENSA AOS ARTS. 480, CAPUT, E § 1º, DO . AUSÊNCIA DE CPC/2015
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE AFRONTA
AO  DO  EM RELAÇÃO À MATÉRIA. INEXISTÊNCIA. ART. 1.022  CPC/2015
INCIDÊNCIA DA . FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SÚMULA 211/STJ
SERVIÇOS DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS AUTOS.
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA . DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ
QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO DENTRO DOS PARÂMETROS
DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia,
o óbice da Súmula 283 do STF, que assim dispõe:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
2. A falta de prequestionamento da matéria alegada nas razões do recurso
especial impede seu conhecimento, não obstante a oposição de embargos
declaratórios. Incidência da Súmula 211 do STJ.
3. O Tribunal de origem, analisando as circunstâncias do caso, concluiu que
ficou comprovada a falha nas prestação dos serviços hospitalares. Assim, a
pretensão de modificar o entendimento firmado demandaria o reexame de
fatos e provas, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da

.Súmula 7/STJ
4. Na hipótese, verifica-se que os danos morais foram fixados em
R$130.000,00 (cento e trinta mil reais), em comum, aos autores, além de um
salário mínimo em favor da mãe do infante, enquanto perdurar sua condição
exclusiva de cuidados com o filho, e de quatro salários mínimos ao menor, o
que não se mostra desarrazoado, tendo em vista que a falha na prestação dos
serviços resultou em lesões, tornando o menor dependente de cuidados
especiais e incapacitado permanentemente.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.569.728/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  25/3/2025.
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA
MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 211 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025
DO CPC). VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NECESSIDADE DE ART. 1.022
ARGUIÇÃO. NÃO JULGAMENTO DE MÉRITO DA DEMANDA. AÇÃO
RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO. SÚMULA N.
240 DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A ausência de debate acerca dos dispositivos legais tidos por violados, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o conhecimento
da matéria na instância especial, por falta de prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 211 do STJ.
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2. Somente a indevida rejeição dos embargos de declaração opostos ao
acórdão recorrido para provocar o debate da corte de origem acerca de
dispositivos de lei considerados violados que versam sobre temas
indispensáveis à solução da controvérsia permite o conhecimento do recurso
especial em virtude do prequestionamento ficto, previsto no  do art. 1.025
CPC, desde que, nas suas razões, seja arguida violação do  do art. 1.022
mesmo diploma processual.
3. Não é cabível ação rescisória contra sentença ou decisão que não julga o
mérito da demanda.
4. "A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de
requerimento do réu" (Súmula n. 240 do STJ).
5. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"
(Súmula n. 83 do STJ).
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 1.433.979/SP
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 11/2/2025,  17/2/2025.

 
Quanto aos arts. 27, “j”, 32, 34 e 36, “a”, “b” e “d”, da , pois a Lei 4.886/1965

indenização por rescisão e o aviso prévio seriam devidos independentemente de registro no
conselho profissional e a rescisão teria ocorrido por culpa da representada, de modo que haveria
direito ao recebimento integral das verbas pleiteadas, a  Corte de origem assim decidiu:

 
"Com efeito, consta do artigo 2° da Lei n°  que: “É obrigatório o4.886/1965
registro dos que exerçam a representação comercial autônoma nos
Conselhos Regionais criados pelo º desta Lei”. art. 6
E a jurisprudência de ambas as turmas da 2ª Seção do Superior Tribunal de
Justiça, à qual incumbe o julgamento de questões relacionadas a Direito
Privado, a partir do julgamento do Recurso Especial n°1.678.551/DF,
consolidou-se no sentido de afastar a aplicação do regime jurídico
estabelecido na Lei n°  para as relações estabelecidas com4.886/1965
representante comercial não registrado no Conselho Regional de
Representantes Comerciais, sujeitando a prestação dos serviços por aquele
que não é registrado à disciplina geral do Código Civil.
(...)
Nesse passo, convém destacar que não se trata de impedir o recebimento da
remuneração pelos serviços prestados, mas apenas de afastar a incidência da
normatização específica prevista na Lei n°  sujeitando a relação4.886/1965,
às disposições do Código Civil.
(...)
Na hipótese, as autoras sequer impugnam a conclusão do D. Juízo a quo no
sentido de que não têm registro no Conselho Regional de Representantes
Comerciais, o que, inclusive, consta do contrato celebrado com a ré (fl. 1.258
dos autos de origem)." (e-STJ, fls. )62/70

 
O entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência desta Corte

Superior, de que a ausência de registro no órgão de classe afasta a aplicação da , Lei 4.886/1965
devendo a relação de representação comercial ser regida pelo Código Civil. Sobre o tema:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. AUSÊNCIA DE REGISTRO NO CORE.
INAPLICABILIDADE DA . RETORNO DOS AUTOS LEI N. 4.886/1965
PARA REEXAME. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve integralmente a
sentença, confirmou a incidência da  apesar da ausência de Lei n. 4.886/1965
registro no CORE e majorou honorários.
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2. A controvérsia versa sobre ação de indenização por reconhecimento de
contrato verbal de representação comercial e condenações correlatas com
base na . Lei n. 4.886/1965
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu contrato verbal entre
março de 2006 e dezembro de 2016, rescindido imotivadamente, condenou ao
aviso-prévio do  à indenização do  j, à devolução de valores art. 34,  art. 27,
retidos por vendas não adimplidas, ao ressarcimento do caminhão e fixou
sucumbência recíproca.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, não conheceu do
recurso adesivo por intempestividade, confirmou a aplicação da Lei n.

 e majorou honorários.4.886/1965
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de registro do
representante comercial no órgão competente afasta a incidência da

, impondo a regência do Código Civil, à luz das alegaçõesLei n. 4.886/1965
de violação dos arts. 373, I, do CPC e 2º da Lei n. 4.886/1965.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A ausência de registro no órgão de classe afasta a aplicação da

, devendo a relação de representação comercial ser regidaLei n. 4.886/1965
pelo Código Civil.
Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, o que obsta o revolvimento fático-
probatório e a interpretação de cláusulas contratuais sobre prescrição e
cláusula del credere, impondo o retorno dos autos ao Tribunal de origem
para reexame.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial provido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se o entendimento de que a ausência de
registro no órgão competente afasta a incidência da , Lei n. 4.886/1965
devendo a relação de representação comercial ser regida pelo Código Civil.
2. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para obstar, em recurso especial, o
revolvimento fático-probatório e a interpretação de cláusulas contratuais
relativas à prescrição e à cláusula del credere, impondo o retorno dos autos
ao Tribunal de origem para reexame."
Dispositivos relevantes citados: , arts. 2, 27, 34 e 43; CPC, Lei n. 4.886/1965

 I. art. 373,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5 e 7; STJ,

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaREsp n. 2.184.196/MG
Turma, julgado em  STJ, , relatora 16/12/2025;  AREsp n. 2.844.320/RS
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  STJ, 29/9/2025;

, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.050.799/MG
julgado em 15/9/2025.

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(REsp n. 2.232.866/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 30/3/2026,  7/4/2026.
 
DIREITO COMERCIAL. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO
COMERCIAL. INDENIZAÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 27, "J", DA

. AUSÊNCIA DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DELEI 4.886/65
REPRESENTANTES COMERCIAIS. RECURSO PROVIDO.
1. O registro no Conselho Regional de Representantes Comerciais é requisito
legal para o enquadramento da relação jurídica como representação
comercial, sendo condição para aplicação da . Lei 4.886/65
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que a ausência de registro no CORE afasta o regime jurídico da Lei 4.886/65
, aplicando-se, em tais hipóteses, as normas do Código Civil.
3. Recurso especial provido para julgar improcedente a ação.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado(REsp n. 2.230.428/SP
em  DJEN de ) 16/3/2026,  23/3/2026.
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA.
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. AUSÊNCIA DE REGISTRO NO CORE.
INAPLICABILIDADE DA . REGÊNCIA PELO CÓDIGO LEI 4.886/1965
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CIVIL. ESTORNO DE COMISSÕES. CLÁUSULA CONTRATUAL
EXPRESSA. LICITUDE. REEXAME DE PROVAS E INTERPRETAÇÃO
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E  DIVERGÊNCIA7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. . SÚMULA 83/STJ
1. Ausente o registro do representante comercial no órgão competente, afasta-
se a incidência da , aplicando-se à relação contratual as Lei 4.886/1965
regras gerais do Código Civil, que asseguram apenas a remuneração pelos
serviços efetivamente prestados.
2. Havendo previsão contratual expressa, é lícito o estorno de comissões em
hipóteses de inadimplemento, cancelamento ou irregularidade contratual,
inexistindo violação ao  do CC ou enriquecimento sem causa. art. 884
3. O reconhecimento de ilicitude dos estornos demandaria reexame de provas
e interpretação de cláusulas contratuais, providências vedadas em sede de
recurso especial (Súmulas 5 e ).7/STJ
4. Não demonstrado o cotejo analítico e estando o acórdão recorrido em
consonância com a jurisprudência dominante desta Corte, incide o óbice da

, aplicável às alíneas "a" e "c" do  III, da CF.Súmula 83/STJ  art. 105,
5. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta(REsp n. 2.184.196/MG
Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 
Dessa forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta

Corte, incide o teor da .  Súmula 83/STJ
Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe

provimento. 
Deixo de majorar a verba honorária advocatícia na forma do  § 11, do art. 85,

, visto que o recurso especial tem origem em agravo de instrumento.CPC/2015
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M.C.MONTEIRO INSTALACOES
AGRAVANTE : D. SABINO INFORMACOES
ADVOGADOS : HELY FELIPPE - SP013772

RODRIGO BASTOS FELIPPE - SP150590
JULIO CESAR FRAILE - SP266143

AGRAVADO : ARNEG BRASIL LTDA
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO PEIXOTO GUIMARÃES - SP134031

ANDRÉA BUENO MARIZ - SP114776
JOSÉ DE SOUZA LIMA NETO - SP231610

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou19/05/2026  25/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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